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RESUMO 
O presente artigo analisa o venire contra factum proprium em 
observância da ética na convivência familiar. A reflexão sobre os 
efeitos do comportamento ético, e em contrapartida, a vedação do 
comportamento contraditório às condutas assumidas ao longo do 
tempo nas relações familiares se faz necessário a medida em que se 
busca avaliar a possibilidade de se estabelecer a boa-fé objetiva 
enquanto modelo de solução dos conflitos familiares. Como ponto de 
partida, considerou-se o posicionamento doutrinário disposto sobre 
o tema nos últimos tempos.  
 
Palavra-Chave: Ética, Convivência familiar, Autonomia privada, 
Patrimoniais, Venire contra factum proprium. 
 
ABSTRACT 
This article analyzes the venire contra factum proprium in 
observance of ethics in family coexistence. Reflection on the 
effects of ethical behavior, and on the other hand, the prohibition 
of contradictory behavior to the behaviors assumed over time in 
family relationships is necessary as it seeks to evaluate the possibility 
of establishing objective good faith as a model for the solution of 
family conflicts. As a starting point, we considered the doctrinal 
position on the subject in recent times. 

 
Keyword: Ethics, Family life, Private autonomy. Patrimonial, 
Venire contra factum proprium. 
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1 INTRODUÇÃO  
 

O modelo de conformação das relações familiares, especialmente o núcleo familiar, 

que comporta as relações familiares mais próximas, influenciam diretamente nas 

características de cada um de seus membros. Nesse sentido, assumirá especial relevância 

os valores éticos e morais que nortearam as relações familiares implementadas entre os 

diversos membros da mesma família, com vistas a assegurar a plena promoção da 

dignidade da pessoa humana de todos os seus componentes. 

Neste breve ensaio sobre a incidência da ética nas relações familiares, busca-se a 

reflexão dos efeitos do comportamento ético, e em contrapartida de vedação de 

comportamento contraditório às condutas assumidas ao longo do tempo nas relações 

familiares. Dito de outro modo, busca-se avaliar a possibilidade de estabelecimento da boa-

fé objetiva enquanto paradigma de solução dos conflitos familiares. 
 

2 O BEM VIVER ÉTICO NAS RELAÇÕES FAMILIARES 
 

Abordar a ética no âmbito da convivência familiar impõe a análise do que 

efetivamente deve-se entender por ética. O aprofundamento do conteúdo efetivo da ética, 

que deu origem ao princípio da eticidade faz-se necessário especialmente em vista de 

ponderar o conceito de ética diante do conceito de moral. Há certo consenso que as noções 

de moral e ética não se confundem, se complementam, mas ambas partem da noção de 

costume. 

Apesar das múltiplas definições do conteúdo da ética e da moral, inclusive por 

autores que se dedicaram à elaboração de dicionários de filosofia, simplificando esses 

conceitos, podemos nos valer das lições de SPONVILLE3, que ao questionar: o que é a 

moral? Explica: 

É o conjunto das regras que eu imponho a mim mesmo, ou deveria impor, não com 

a esperança de uma recompensa ou o medo de um castigo, o que não passaria de egoísmo, 

não em função do olhar alheio, o que não passaria de hipocrisia, mas ao contrário, de maneira 

desinteressada e livre. 
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união estável, com a consagração da guarda compartilhada como regra. Aquele que não 

detinha a guarda dos filhos menores, frequentemente por questões culturais, o o pai, nos 

casamentos e uniões estáveis heteroafetivas, que acabava por ocupar 

uma posição exclusivamente de provedor e visitante, passa a manter o pleno exercício da 

parentalidade tal qual se dava antes do fim do casamento ou da união estável. O exercício 

do direito de visitação dá lugar a plena convivência familiar da criança ou adolescente com 

ambos os pais. 

Indiscutível, portanto, que a perspectiva contemporânea das relações familiares tem 

como seu valor central o afeto e promoção da dignidade da pessoa humana de todos os 

membros da família. Diante disso, o que seria o bem viver ético? De que modo as condutas 

direcionadas a viver bem, devem ser pensadas e sopesadas não por posturas individualistas, 

mas com vistas a solidariedade familiar? 

A reflexão desses questionamentos a partir de enfrentamento teórico, considerando 

os posicionamentos doutrinários dispostos sobre o tema nos últimos tempos determinariam 

conclusões extremamente otimistas. Porém, as mesmas reflexões propostas a partir de 

situações fáticas concretas, passam a delinear cenários de conflitos familiares que se 

apresentam com certa frequência, tornando-se corriqueiros nos mais diversos tribunais 

dispostos no país, e que de certa forma espelham a existência de uma espécie de lacuna 

ética. 

Dentre as muitas turbulências que o Direito das famílias já atravessou, nos parece que 

uma tempestade atual, que acomete muitos dos conflitos familiares é a existência de certa 

tensão entre o pleno exercício da autonomia privada, reclamado pela sociedade, que deve 

ser louvado, especialmente como instrumento de pacificação de conflitos, auto regulação 

patrimonial ou promoção de desjudicialização, e a aplicação de normas cogentes, 

pertinentes às normas imperativas do direito das família. 

Sem a pretensão de estabelecer de forma inequívoca se o mais amplo exercício da 

autonomia privada deve prevalecer à aplicação de normas cogentes do direito das família, o 

que significaria afirmar que tais normas poderiam ser derrogadas pelas partes, ou vice 

versa, pretende-se suscitar reflexões que analisem a tensão existente entre o exercício da 

autonomia privada e aplicação de normas inderrogáveis sob perspectiva da conduta ética, 

se pretende avaliar o que seriam as condutas éticas a serem praticadas em observância da 
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boa-fé objetiva pelos membros de uma mesma família no desenrolar dos conflitos 

familiares. 

Não raro, membros de uma família, por vezes o casal, outras tantas mães e pais no 

exercício dos direitos e deveres inerentes a parentalidade, em um primeiro momento no 

pleno exercício de sua autonomia privada, regulam suas relações pessoais e patrimoniais, 

e em momento posterior, quando eventualmente o resultado da auto regulação que fizeram 

não mais lhes interessa, acabam por reclamar ao judiciário a aplicação das normas cogentes 

que outrora pretenderam afastar por seus pactos. Pactos por vezes formalmente celebrados, 

pactos por vezes construídos ao longo do tempo. Resta indagar se o devir inerente a todas 

relações humanas justifica condutas nesse sentido ou se, tais posturas seriam permeadas de 

lacuna ética suficiente a determinar que seus efeitos sejam obstados em nome de observar-

se a boa-fé objetiva nas relações familiares. 

3 AUTONOMIA PRIVADA NAS SITUAÇÕES JURÍDICAS PATRIMONIAIS 
E EXISTENCIAIS 

Sem pretensão de abordar de forma exaustiva o conjunto de normas cogentes 

atinentes ao direito das famílias, ou delimitar a extensão do pleno exercício da autonomia 

privada, especialmente pelos limites do presente ensaio, é cediço que no direito das famílias, 

de forma mais aprofundada do que em outros campos do direito privado, há uma 

permanente convivência e acomodação entre as normas que são inderrogáveis pelas partes 

e a livre manifestação de vontade. 

Por certo, o necessário equilíbrio a ser observado entre autonomia privada e normas 

de incidência compulsória, bem como a avaliação dos critérios de validade e eficácia dos 

pactos celebrados entre as partes, terá em conta a incidência teórica das normas pertinentes 

a diversos institutos, tais como filiação, guarda, convivência, entre outros no campo 

existencial, ou, por exemplo, regimes de bens e pacto antenupcial, no plano patrimonial. 

Contudo, em paralelo ao regime jurídico a ser observado nos mais diversos conflitos 

familiares, o que se propõe é a análise de conflitos dessa natureza a partir da perspectiva da 

ética. 

É possível afirmar que, a par da análise das normas jurídicas especificamente 

pertinente ao estabelecimento da convivência parental, ou dos critérios utilizados para 

fixação de alimentos, ou ainda relativos a análise de bens comunicáveis ou incomunicáveis 
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anos. Passadas mais de duas décadas do início da união, celebraram escritura pública 

declaratória de união estável. Alguns meses depois celebraram nova escritura pública 

declaratória, esclarecendo que sempre mantiveram patrimônios separados, estabelecendo 

o regime de bens da separação total de bens convencional e declarando que todos os bens 

móveis, imóveis, contas correntes, investimentos ou quaisquer outros eram pessoais e 

incomunicáveis entre o casal. 

É facilmente constatado que o casal, com livre manifestação de vontades, após 

quase trinta anos de convivência, decidiu por celebrar escritura pública deliberando sobre 

questões exclusivamente patrimoniais. 

Contudo, tempos depois, diante do falecimento de um dos companheiros, seus 

herdeiros passaram a questionar judicialmente o regime de bens adotado, alegando a 

impossibilidade de incidência do regime da separação total de bens convencional sob o 

fundamento de que desde a data do início da união até a data da celebração da escritura 

declaratória de união estável, a união estável vivenciada pelo casal vigorava sem pacto, e 

por tanto, subordinada ao regime de bens supletivo legal, qual seja, a comunhão parcial de 

bens10. Nesse sentido, considerando-se que eventual mudança de regime de bens não 

poderia ser implementada retroativamente, o regime da separação de bens convencional só 

teria vigência a partir da data da celebração da escritura pública. 

Nesse caso, especificamente, a matéria de fundo analisada cuida da retroatividade 

ou irretroatividade da escolha do regime de bens em escritura declaratória de união estável. 

Em todo os outros exemplos trazidos à baila, tais como cláusula de renúncia a direitos 

sucessórios em pacto antenupcial ou contrato de convivência, institutos específicos serão 

ponderados. 

Diante dessas situações fáticas, a reflexão que se propõe é se o que vem sendo 

concebido simplesmente como incidência de normas cogentes, sem a pretensão de analisar 

os institutos mencionados especificamente, não seriam uma forma de escamotear 

verdadeira ruptura ética. 

Uma das máximas kantianas mais conhecidas e difundidas é a de que ninguém deve 

ser utilizado como um meio, mas como um fim em si mesmo. Nessa mesma toada para kant 

a ética se referia a percepção de se ver no outro, de tratar o outro como a si mesmo, na busca 

efetiva pelo bem viver11. Ora, isso nada mais é do que atuar com boa-fé objetiva. O que 
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fundada na boa-fé objetiva, é pertinente, portanto, à lealdade que deve existir em toda e 

qualquer situação jurídica. 

Se considerada a função social da família, bem como os laços de afeto que permeiam 

as relações familiares, haverá de se concluir que os vínculos formados entre pessoas da 

mesma família são mais fortemente estabelecidos sob a perspectiva da lealdade e da 

confiança. O bem viver estabelecido por determinada família, com seus acordos, 

formulados expressa ou tacitamente ao longo de sua convivência, devem orientar sua 

conduta fundada na boa-fé objetiva quando frustradas suas expectativas relativas a novos 

pactos. 

E, uma vez observado que a mudança abrupta de conduta em lugar se dá de modo 

imotivado, caracterizando flagrante conduta contraditória aos próprios atos, de modo que 

a par do conflito as outras partes envolvidas no conflito não poderiam, sob o prisma da 

boa-fé objetiva esperar a prática da dita conduta, o conflito em questão pode e deve ser 

enfrentado não somente a partir de aplicação das normas pertinentes ao caso em sim, mas 

deve ser sopesado com vistas a que a solução se coadune com a aplicação dos valores éticos 

daquela família, apurados em consonância com as condutas observadas pelas partes, em 

observância à boa-fé objetiva. 

A reflexão proposta significa ter na ética própria da família envolvida no conflito, 

bem como nas condutas consolidadas pelas partes ao longo de seus relacionamentos, que por 

vezes ultrapassam décadas de convivência e relacionamento, a título de paradigma e 

bússola da solução do conflito. 

Certamente, ter nas práticas da própria família, desde que construídas a partir dos 

valores éticos que orientam aquele grupo familiar, o norte de solução de suas próprias 

controvérsias, independentemente de tratar-se de direito existencial ou de direito 

patrimonial, contribuirá para que seja consagrada a boa- fé em seu sentido subjetivo, 

pertinente à confiança e crença desenvolvidas pelas partes, bem como na boa-fé em seu 

sentido objetivo, associado à regra de conduta13. 

5 CONCLUSÃO 

Os conflitos familiares ostentam tantas peculiaridades especialmente em virtude dos 

laços afetivos existentes entre as partes serem profundos e muito anteriores ao momento em 
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que houve seu surgimento. Antes de um casal passar por suas desavenças que culminam 

eventualmente em divórcios e dissoluções de uniões estáveis, as partes foram unidas pelo 

afeto, que norteava aquele relacionamento. 

O bem viver ético existente entre os membros de determinada família, certamente 

orienta seus pactos, seu modo de vida e os valores efetivamente importantes para aquelas 

pessoas especificamente. 

Por sua vez, as condutas reiteradamente desempenhadas pelas partes na construção 

de seus relacionamentos pessoais, geram nas outras pessoas com as quais convivem 

legítima expectativa de que é aquela conduta, aquele comportamento, que pode ser 

esperado na solução dos conflitos corriqueiramente vivenciados. 

Assim, por certo, não se pode demonizar alguém porque, insatisfeito com os pactos 

celebrados, expressa ou tacitamente, seja no âmbito patrimonial ou existencial, busque a 

proteção judicial de seus direitos. Porém, tal busca não deve configurar ato de arbitrariedade 

ou qualquer espécie de abuso de direito, imotivado, ou tendo por motivação 

exclusivamente promover pressão psicológica ou econômica a outra parte. 

Em busca de um bem viver ético, a reflexão proposta é de que além das normas 

pertinentes ao direito das famílias que regulam as relações patrimoniais e existenciais 

familiares, sejam coibidas as condutas caracterizadoras do venire contra factum proprium 

em observância da boa-fé objetiva como expressão da incidência da ética nas relações 

familiares. 
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